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V O T O VISTA
A sentença recorrida foi proferida na vigência do novo CPC, instituído pela Lei nº 13.195, de 16 de março de 2015. A remessa necessária, portanto, não é cabível, posto que, na forma do art. 496, § 3º, I, não se aplica quando a condenação do ente público for inferior a 1000 salários mínimos, valor não atingível na liquidação da condenação ao pagamento de benefício previdenciário no valor de um salário mínimo mensal. Nesse sentido, de que Considerando a nova sistemática instituída pelo novo Codex de Direito Adjetivo Civil, em que o legislador optou por restringir as hipóteses de remessa oficial, a sentença, proferida sob a égide do CPC/2015, não está sujeita à remessa oficial, nos termos do artigo 496, §3º, I, do NCPC, tendo em vista que a condenação imposta ao INSS não tem o potencial de ultrapassar 1.000 (mil) salários mínimos (1019696-49.2019.4.01.9999, Apelação Cível, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Rafael Paulo, PJe 22/09/2021); razão pela qual não se conhece da remessa de ofício, é firme a jurisprudência desta Corte. 
No ponto, pois, divirjo do relator e, acompanhando o voto divergente do Juiz Federal Ubirajara Teixeira, não conheço da remessa necessária.
Quanto à apelação do INSS, todavia, adiro ao entendimento do MM. Juiz Federal Relator. As razões do apelo vieram vazadas em petição genérica, do que resulta não guardarem congruência com os fundamentos do decisum recorrido - senão, evidentemente, de forma genérica, exigindo da Corte o esforço de suplementar o apelo, trazendo a lume os fundamentos que a parte não trouxe. Trata-se, portanto, de apelação inepta. Nesse sentido, cito da jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça:
 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. APELAÇÃO. FUNDAMENTOS DA SENTENÇA NÃO IMPUGNADOS. INÉPCIA. - Ação revisional que discute a abusividade de cláusulas inerentes a contratos bancários, cingindo as razões do recurso especial ao debate acerca da inépcia da apelação interposta pelo recorrente. - A petição de apelo tece alegações demasiado genéricas, sem demonstrar qualquer equívoco na sentença, seguidas de mera afirmação de que o apelante "se reporta" aos termos da petição inicial. - É inepta a apelação quando o recorrente deixa de demonstrar os fundamentos de fato e de direito que impunham a reforma pleiteada ou de impugnar, ainda que em tese, os argumentos da sentença. - Recurso especial não provido.
(RESP - RECURSO ESPECIAL - 1320527, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE DATA:29/10/2012, destaquei)
Também este egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região tem rejeitado o conhecimento de apelos formulados em termos em que não se questiona os fundamentos da sentença recorrida. Cito:
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. HABEAS DATA. CARGA E RETIRADA AUTOS DE PROCESSO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INÉPCIA DA INICIAL. RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. Consoante a dicção do art. 1.010, III, do CPC, o conhecimento do recurso de apelação pressupõe a relação de congruência entre as razões recursais e a fundamentação presente na sentença hostilizada, de modo que a dissociação entre ambas impõe o não conhecimento da insurgência. 2. Hipótese em que o juízo de primeiro grau indeferiu liminarmente a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução do mérito (art. 485, I, do CPC), ao fundamento de incompreensibilidade do pleito autoral, não tendo a apelação manejada enfrentado os fundamentos da sentença, restringindo-se a repisar as alegações manifestadas na petição inicial. 3. O habeas data, previsto no art. 5º, LXXII, da Constituição Federal, tem como finalidade assegurar o conhecimento de informações da pessoa do impetrante constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou públicas e ensejar a sua retificação, ou de possibilitar a anotação de explicações nos assentamentos da parte interessada (Lei nº 9.507/97, art. 7º, III). 4. A ação constitucional do habeas data, que possui natureza subsidiária (art. 5º, LXIX, da CF), não é a via adequada para se pleitear carga e retirada de autos de processo judicial de repartição pública, mormente quando não demonstrado o cumprimento dos requisitos processuais próprios para a medida (art. 107 do CPC) e à míngua de demonstração de omissão ou recusa injustificada por parte de autoridade administrativa ou judicial. 5. Não se divisa, por fim, interesse de agir, pois a pretensão consistente em obter acesso aos autos do processo judicial nº 0023213-48.2016.4.01.3900 já foi alcançada pelo impetrante pela sua retirada pessoal da secretaria do juízo de 1º grau da Seção Judiciária do Pará, em 9.9.2019, e em 7.01.2020, conforme se verifica por meio da movimentação processual no sitio eletrônico deste Tribunal na internet, não tendo sido reportada nenhuma pretensão resistida por ato de autoridade passível de controle jurisdicional, seja pelo habeas data, ou por outro instrumento legal ou remédio constitucional. 6. Apelação não conhecida.
(Acórdão 1004643-89.2019.4.01.3900, Apelação Cível, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Daniele Maranhão Costa, PJe 16/11/2020, negritei)
Observo, ainda, que o maior rigor imposto quanto à admissão da remessa necessária decorre da outorga, pelo legislador, à representação judicial dos Entes Públicos, a defesa de seus interesses; dela afastando o órgão julgador, cuja atuação nesse sentido é evidentemente anômala. O mesmo objetivo implica em que não se admita simplesmente substituir a remessa necessária pelo exame detido de matéria que não foi objeto de arrazoado específico no recurso. Não basta manifestar o interesse recursal no processo; a parte deve sustentar os motivos pelo qual discorda da sentença recorrida.
Assim, acompanhando o eminente Relator, não conheço da apelação do INSS, por ser inepta.
Resta analisar, assim, apenas a apelação do Autor.
Este se insurge contra a sentença a quo quanto ao período de trabalho prestado pelo recorrente junto à empresa CEGELEC LTDA., de 22/08/2005 a 03/01/2008, cuja natureza alegadamente especial não foi reconhecida por falta de apresentação do PPP - Perfil Profissiográfico Profissional relativo ao período. Aduz, para tanto, que houve produção de laudo técnico pericial em ação judicial trabalhista; e que o próprio INSS reconheceu a natureza especial de parte desse período (22/02/2007 a 22/05/2007), com base nesse mesmo laudo pericial judicial.
Juntou os documentos de fls. 257/269, que não devem ser considerados. Primeiro, porque não se trata de documento novo, mas de documento muito anterior à propositura da ação, que deveria ser acostado com a inicial, segundo a sistemática do CPC então vigente (que não foi modificada no CPC/2015, quanto à oportunidade em que é cabível a produção da prova documental). Segundo, porque admitir a juntada de documentos a esta altura implicaria em supressão de instância e cerceamento das possibilidades de defesa do Apelado. E, por fim, por que o documento em questão é apócrifo, não contém qualquer assinatura de servidor público que o possa validar e tampouco está assinado pelo suposto emitente.
O laudo pericial de fls. 84/90, entretanto, e como bem observou o eminente Juiz Federal Ubirajara Teixeira em seu fundamentado voto divergente, reconheceu a submissão do Apelante ao agente agressivo ruído, em medição superior a 85 dB (87,31 dB) durante todo o período questionado. Afastou a insalubridade em razão do uso de EPI (protetores auriculares), salvo quanto ao período reconhecido administrativamente.
A jurisprudência, inclusive desta Câmara Regional Previdenciária, admite a prova da natureza especial da atividade mediante os meios legalmente disponíveis, dentre os quais, especialmente, o laudo pericial produzido sob o crivo do contraditório em reclamação trabalhista.
Quanto ao limite de ruídos, o C. Superior Tribunal de Justila proferiu reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013).
Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014).
Como já exposto, no período ora examinado, de 22/08/2005 a 03/01/2008, o Apelante esteve submetido ao agente agressivo ruído, medido em 87,31 dB, superior ao limite de tolerância de 85 dB. O período reconhecido administrativamente pela autarquia, de 22/02/2007 a 22/05/2007, o foi em função do uso dos EPI.
Todavia, quanto ao uso dos EPI’s impedir o reconhecimento da atividade como especial, registro que não foram acostados quaisquer documentos com informações específicas para demonstrar a neutralização dos danos causados pelos agentes nocivos constatados. Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.
Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho, especificamente no que diz respeito ao agente agressivo ruído:
A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas.
(STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014, destaquei).
Ante tal julgamento com repercussão geral, inafastável o reconhecimento de todo o período ora em exame como de atividade especial.
Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:
Tema
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.
Tese
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema.
O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ.
Por tais fundamentos, divergindo do eminente Juiz Federal Relator, não conheço da remessa necessária; e divergindo do eminente Juiz Federal Revisor, não conheço, também, da apelação do INSS; e no mérito, acompanho a divergência e dou provimento à apelação do Autor, reformando a sentença recorrida para reconhecer a natureza especial da atividade no período de 22/08/2005 a 03/01/2008; julgando procedente o pedido de concessão da aposentadoria especial desde a DER (29/10/2010), condenando o INSS ao pagamento das parcelas vencidas, corrigidas monetariamente desde os respectivos vencimentos e acrescidas de juros desde a citação, nos termos da fundamentação; bem como ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, em percentual a ser fixado por ocasião da liquidação (art. 85, § 4º, II, do CPC), que deverá ser majorado em 5% em razão do trabalho adicional recursal (art. 85, § 11, do CPC); incidente sobre as parcelas vencidas até a prolação do presente Acórdão, nos termos da Súmula 111 do C. STJ.
É como voto.
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